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O Centro: consumo do espaço e o espaço do consumo 


Centro, consumo e espaço são categorias de análise que não interessam apenas aos 


geógrafos urbanos, mas às demais ciências que buscam o entendimento da cidade como uma esfera 


de ações que expressam os mais variados modos de vida. Ortigoza neste sentido discute que: 


Nos últimos anos, a geografia brasileira tem se projetado de maneira mais 
efetiva no plano nacional e mundial. Muito há que se investigar, 
principalmente nas pesquisas ligadas ao comércio e consumo do e no 
espaço, na vertente por nós escolhida: a da geografia crítica. Nesses 
estudos deve-se partir da articulação dialética entre as relações sociais de 
produção e a reprodução do espaço para se chegar à análise crítica do 
urbano. O urbano de ser visto como um processo dinâmico, procurando-se 
entender o seu conteúdo em seu movimento contraditório e, nesta 
perspectiva de análise, muito ainda tem que ser feito. (2001, p.1) 


O centro, como já fora retratado anteriormente, é o lugar das trocas que integra e dispersa ao 


mesmo tempo, gerando novos pontos em que novas trocas vão surgindo, dando sentido à 


(des)organização do espaço urbano. Para Lefébvre (1983), o centro é uma concreta contradição, pois 


concentra e dispersa, como também, permite o vazio e a escassez no que diz respeito às funções 


que atrai para o seu entorno. Sobre a dispersão Santos aponta para a seguinte análise: 


Fenômenos de dispersão podem ocorrer: se uma cidade atinge, em alguns 
bairros centrais, uma densidade demográfica e econômica importante, 
criam-se centros secundários para a distribuição de mercadorias ou de 
serviços. (1981, p. 181-2) 


Aproveitando as considerações que o autor faz sobre o centro destacamos a interpretação do 


espaço que é entendido pelo referido autor como: 


Um sistema de objetos e um sistema de ações” indissociável, solidário e 
também contraditório constituindo um quadro único no qual a história se dá. 
No começo era a natureza selvagem, formada por objetos naturais, que ao 
longo da história vão sendo substituídos por objetos fabricados, objetos 
técnicos, mecanizados e, depois cibernéticos, fazendo com que a natureza 
artificial tenda a funcionar como uma máquina.” (SANTOS, (1997, p.) 





1 Este texto faz parte da Tese de Doutorado, que se encontra em andamento e financiada pelo CNPq, sob a 
orientação do Prof. Dr. Eliseu Savério Sposito. 


Entretanto, se falamos do centro como um lugar de símbolos e signos que fundamentam as 
relações socioespaciais, ocentro então, deve ser compreendido como “um espaço de consumo” que 
possibilita o “consumo do espaço” e o “consumo no espaço” havendo uma interligação dessas 
categorias, através das práticas e do próprio papel que desempenha na morfologia do tecido urbano, 
pois se o centro é ponto de convergência significa que há um adensamento maior relacionado ao 
número de pessoas que circulam na área, o que favorece o crescimento e o desenvolvimento do 
consumo, que necessita de um público em expansão para que essas práticas fundamentem as 
práticas cotidianas. 

A relação existente entre a discussão que envolve o centro como espaço de consumo passa 
pela abordagem sobre a sociedade de consumo que alguns autores apontam para duas fases que 
envolvem a mesma e que George descreve como sendo resultante da Revolução Industrial que 
“transformou as relações de consumo nos países da Europa Ocidental e Central e na América do 
Norte durante o século XIX e o início do século XX. (1971, p. 45). Barbosa destaca em seu livro 
“Sociedade de Consumo” duas visões que diferem entre si a partir da análise de alguns autores que 
avaliam esta sociedade sob o aspecto produtivista e os que a consideram anterior à Revolução 
Industrial, considerando com um certo exagero, “ou que as pessoas são, por definição, insaciáveis, 
ou que existe uma propensão natural a consumir, o que faz com que qualquer aumento de renda ou 
salário seja alocado sempre no consumo de mais bens e mercadorias.” (BARBOSA, 2004, p.16) 

A autora discute que a “insaciabilidade” ligada à sociedade moderna faz parte de um 


processo histórico atribuído às mudanças históricas desde o século XVI conforme, 


(...) o aparecimento de todo um conjunto de novas mercadorias no 
cotidiano dos diversos segmentos sociais, fruto da expansão ocidental para 
o oriente. Esse conjunto de novas mercadorias, consultado pelos próprios 
observadores da época, dificilmente poderia ser considerado de 
necessidade, pois tinha itens como alfinetes, botões, brinquedos, rendas, 
fitas, veludos, louça para casa, fivelas de cinto, cadarços, jogos, plantas 
ornamentais, novos itens de alimentação e bebida e produtos de beleza 
entre outros. (BARBOSA, 2004, p. 19). 


Para Baudrillard, 


O consumo surge como conduta activa e colectiva, como coacção e moral, 
como instituição. Compõe todo um sistema de valores, com tudo o que este 
termo implica enquanto função de integração do grupo e de controle social. 
A sociedade de consumo é ainda a sociedade de aprendizagem do 
consumo e de iniciação social ao consumo-isto é, modo novo e específico 
de socialização em relação à emergência de novas forças produtivas e à 
reestruturação monopolista de um sistema económico de alta 
produtividade. (2008, p. 81) 


Mas, não podemos deixar de inserir nesta análise que a Revolução Industrial favoreceu o 
aprimoramento das técnicas e mais adiante, com o meio técnico-científico informacional. Santos 
discute que “tomando como referência a História Mundial, cada técnica poderá ser localizada no 


tempo”. (1996, p 61), além de que 


“...) nesta nova fase, o Mundo está marcado por novos signos, como: a 
multinacionalização das firmas e a internacionalização da produção e do 
produto; a generalização do fenômeno do crédito, que reforça as 
características da economização da vida social: os novos papéis do Estado 
em uma sociedade e uma economia mundializada; o frenesi de uma 
circulação tornada fator essencial da transformação que liga 
instantaneamente os lugares, graças aos progressos da informática. 
(SANTOS, 1996, p. 123) 


No entanto, Lefêbvre avalia que esse processo envolve 


(...) a integração da juventude no mercado, no consumo, procurando-se 
para ela uma cotidianeidade paralela. Tende-se a constituir uma essência, 
a juvinilidade, dotada de atributos e de propriedades comercializáveis, 
possuída por uma parte da população privilegiada, ou assim considerada, 
justificando-se desse modo a produção e o consumo de objetos marcados 
(roupas entre outras coisas, que resumem e simbolizam os blue jeans) 


E prossegue dizendo que: 


As mulheres consumidoras, orientam (em aparência) o consumo da 
sociedade burocrática de consumo dirigido (em outras palavras, a 
manipulação das necessidades se faz em função da Feminilidade, assim 
como da Juvinilidade(1991, p. 184) 


Tomemos esta idéia a partir do fato de que tudo o que está ao redor é uma representação de 
momentos, de fatos e idéias que foram acumulando no decorrer dos anos e que nos fazem 
compartilhar de situações dominantes e dominadas do ponto de vista da imagem dos objetos, a 
imagem da sociedade enquanto organismo vivo, cujos anseios individuais se tornam sociais através 
da generalização e da superficialidade da “mercadoria” como parte integrante do processo que 


envolve os grupos humanos. Debord analisa esta questão da seguinte maneira: 


A economia toda tornou-se então o que a mercadoria tinha mostrado ser 
durante essa conquista: um processo de desenvolvimento quantitativo. 
Essa exibição incessante do poder econômico sob a forma de mercadoria, 
que transfigurou o trabalho humano em trabalho-mercadoria, em 
assalariado, resultou cumulativamente em uma abundância na qual a 
questão primeira da sobrevivência está sem dúvida resolvida, mas 
resolvida de um modo que faz com que ela sempre tome a aparecer; ela se 
apresenta de novo num grau superior. O crescimento econômico libera as 
sociedades da pressão natural, que exigia sua luta imediata pela 
sobrevivência; mas, agora, é do libertador que elas não conseguem se 
liberar. A independência da mercadoria estendeu-se ao conjunto da 
economia, sobre a qual ela impera. (1997, p. 29). 


Se tomarmos como parâmetro para nossas proposições a idéia acima da independência da 
mercadoria verificaremos que a mesma tem fundamento, pois implica numa relação de produção e 


consumo, cuja “alienação do espectador em favor do objeto contemplado (o que resulta de sua 


própria atividade inconsciente) se expressa assim: quanto mais ele contempla, menos vive 
“(DEBORD, 1997, p. 30). Isto se justifica de acordo com o que se considera necessário quanto ao 
consumo, pois o tempo de duração de uma necessidade à outra, coloca em evidência uma prática 
inconsciente, pois somo induzidos pelas diversas formas de atrativos e propagandas que favorecem o 
ato de consumir. A contemplação se esgota a partir do momento que a mercadoria desejada é 
adquirida e o período de vivência deste termina quando novos anseios surgem para caracterizar o 
sucesso da produção e dos produtos e o que realmente se dá é uma interligação da mercadoria e do 
consumidor numa relação de complementaridade, pois as necessidades surgem a partir de uma 
imagem que, portanto, é amenizada pela aquisição da mercadoria, ao mesmo tempo em que a 
mercadoria é produzida para ser consumida. 

Assim, temos as estratégias dos camelôs e/ou ambulantes que se inserem nessa discussão 
apontada pela autora revelando as estratégias que (re)produzem novos espaços no centro atrelados 
ao consumo e que também contribuem para a própria (re)produção do capital, já que o “o uso liga-se 
a idéia de identidade, que se constrói, no lugar, através das relações que permitem o desenrolar da 
vida cotidiana.” (CARLOS, 2004, p. 86). Para Lefêébvre, a vida cotidiana também se refere “as formas, 
que simultaneamente organizam o cotidiano e se projetam sobre a cotidianidade” (1991, p. 193). 

Entendemos que a disposição espacial dos ambulantes e/ou camelôs no centro das cidades 
levanta uma discussão que destaca a idéia da apropriação dos espaços e da propriedade privada que 
tem ligação com os promotores imobiliários. Estes concebem o espaço a partir da mercadoria, visto 
que entendem que cada parcela utilizada para abrigar uma forma que, consequentemente, abrigará 
uma função deve estar pautada na lógica capitalista, ou seja, deve auferir lucros mediante os 
aluguéis pagos ou a aquisição dos imóveis. A visão que se constrói a partir da apropriação que os 
camelôs e/ou ambulantes fazem dos espaços públicos no centro das cidades com enfoque para as 
ruas e calçadas, descreve um ambiente que aponta para “o conflito pelo uso do espaço revelando a 
essência do processo social: a propriedade lutando contra a apropriação” (SEABRA, 1996, p. 79). 

No entanto, vivenciamos experiências que colocam o comércio informal cada vez mais 
presente no contexto da cidade com estratégias que atraem consumidores de várias classes sociais e 
que dão forma e conteúdo à função no sentido de não serem atividades que se constituem fora do 
sistema econômico, uma vez que buscamos sempre trabalhar com a proposta de uma alternativa 
encontrada para solucionar mesmo que de forma imediata os problemas estruturais do desemprego. 
É preciso compreender que o “uso está sempre guardado no costume, fundando modos de ser” 
(SEABRA, 1996, p. 81). De fato, buscamos o sentido da atuação dessa nova forma de comércio que 
também cria e recria novos espaços de consumo a partir das bancas expostas nas vias públicas que 
emergem de acordo com as estratégias que configuram e articulam os usos do espaço, do tempo, 
que é diferenciado entre cada indivíduo e mesmo dos costumes que engendram as manifestações 
do/no centro. Sobre esse assunto discutimos que o sentido da manifestação está atrelado aos signos 
e símbolos que congregam o centro das cidades numa perspectiva que caracteriza o próprio uso do 
espaço mediante os elementos novos. 


Ferrara assim se reporta à idéia, 


A sintaxe da imagem urbana é um desafio visual da percepção que a 
registra, flagrando-a nos seus elementos distintivos: cores, formas, 
texturas, volumes, localização, tempo histórico. Essa visualidade é 
proporcional à familiaridade com que se desenvolve a relação diária do 
usuário urbano com aqueles elementos, ou seja, é mais ou menos distinta 
e percebida quanto mais é distinguida pelo olhar habituado ao cotidiano 
das suas características visuais. Percebe-se a imagem à medida que é 
reconhecida, descrita e identificada. Ao lado dessa percepção visual e 
como característica que qualifica a cidade, a imagem manifesta, na sua 
sintaxe, um encadeamento de qualificações e, ao mesmo tempo em que as 
ordena, vai se tornando mais complexa. (FERRARA, 2000, p. 119) 


A complexidade também pode ser interpretada de acordo com as misturas dos usos que 
convergem para o entendimento da cidade enquanto um cenário vivo e que manifesta as ações dos 
diversos atores no contexto do lugar enquanto identidade para as práticas sociais, portanto, a 
“apropriação é o espaço da cidade qualificado, informado pelo uso; cidade como espaço habitado, 
vivido, qualificado, modificado: espaço socializado, espaço social” (FERRARA, 2002, p. 123). 
Contudo, como retrata a autora, essa apropriação não ocorre de forma homogênea, pois aponta para 
uma diversificação das experiências dos próprios usuários da cidade e isto pode ser verificado com 
relação à heterogeneidade de formas e funções presentes nos centros das cidades como também a 
heterogeneidade das necessidades desses usuários que manifestam intenções diferenciadas quanto 
as atividades que consomem. 

Mas, por outro lado, as intenções daqueles que buscam o centro para qualquer função pode 
ser considerada homogênea do ponto de vista da convergência para o mesmo lugar. Na verdade, 
ainda podemos afirmar que em algumas cidades, no caso as de médio porte, a convergência para o 
centro é possível a partir da relação existente entre o próprio centro e o consumidor, fato este que nas 


grandes cidades e, principalmente nas metrópoles não ocorre, uma vez que 


O plano das ruas revela a nova ordem da cidade imposta pela nova ordem 
urbana. A cidade se segrega, se esvazia, a sociedade urbana com seus 
novos valores vai compondo uma nova identidade em espaço semi - 
públicos (particularmente os shoppings), a partir de valores impostos pela 
sociedade de consumo, sob a lei da troca de mercadorias. (CARLOS, 
2004, p. 85) 


O centro de muitas cidades pode ser compreendido sob a ótica da propriedade de que nos 
fala Seabra (1996) a partir das atividades formais que compõem a paisagem da área como também 
do sentimento de apropriação por parte daqueles que realizam as atividades informais ligadas ao 
comércio ambulante, pois o uso fundamenta o espaço como experiência das trocas no âmbito do 
concebido e do vivido. Portanto, “é nesse âmbito do vivido que a luta pelo uso se estabelece” 
(SEABRA, 1996, P.81). O centro, assim, expressa os desejos e ações de um espaço com múltiplas 
faces imbricado pela subjetividade de cada usuário consumidor e que recria novas práticas a partir 
dos novos espaços que surgem em meio ao cenário urbano. Vieira avalia que o espaço enquanto uso 


na perspectiva da propriedade que expressa a dominação “será um uso regulamentado, limitado, 


preconizado apenas para garantir uma função: a realização do consumo” (VIEIRA, 2002, p. 341). 


Dessa forma, ainda, considera que 


(...) o uso será um elemento definidor nesta questão, pois por mais explícita 
que seja a intenção contida no projeto ou na sua execução o virtual sempre 
será a possibilidade colocada para a sociedade que, no final das contas 
pode transformar uma praça, originalmente vinculada ao ócio, ao lazer e, 
portanto à reprodução da vida, à apropriação, em um instrumento de 
dominação. (VIEIRA, 2002, p. 342) 


A questão que o autor destaca tem sentido quando discute as possibilidades da praça não ser 
realmente o lugar da reprodução da vida sendo esta proposição justificada pelas ações que os 
políticos e os empreendedores imobiliários implantam em vários projetos para tomar o centro 
revitalizado, ou seja, o centro precisa estar adequado aos usos que consideram importantes e 
necessários à reprodução do capital. Se tomarmos a realidade dos camelôs e/ou ambulantes 
verificaremos que estes estão inseridos no processo que também permite essa reprodução a qual nos 
referimos, mas que não são contemplados nos projetos que apontam par a revitalização, uma vez 
que destacam que o espaço apresenta níveis diferenciados de acesso e consumo. Assim sendo, os 
formais e informais podem ser inseridos nesses níveis através de ideologias que mascaram as 
verdadeiras intenções quanto às pretensões da utilização dos espaços para a realização de 
determinadas funções, pois não fica explícita “revalorização imobiliária, a inversão de capital que 
busca o lucro, ou a especulação imobiliária propriamente dita” (VIEIRA, 2002, p. 384) 

Um exemplo disso são as intervenções que o poder público realiza para atrair a atenção dos 
investidores no centro, como recuperar uma praça para que no entorno dela possam ser criados 
novas áreas de atuação do setor terciário com vistas à lucratividade. Nesse contexto procuram 
sempre deixar de fora os camelôs e/ou ambulantes por considerarem que tais atividades não se 
enquadram na dinâmica do aumento da lucratividade desses espaços. Mas, queremos ressaltar que 
mesmo os agentes imobiliários e o poder público tomando iniciativas na busca de uma nova ordem 
para o centro, propriamente dito, pensamos que o uso de espaços públicos está inserido numa 
discussão que Vieira assinala como importante para mudarmos o pensamento sobre os espaços de 
dominação, que também podem ser discutidos do ponto de vista da propriedade privada favorecendo 


os espaços da apropriação para a reprodução da vida. Assim, avalia que 


Se não subverter esta lógica da produção socializada do espaço para 
apropriação privada o Poder Público continuará subserviente dos 
interesses das parcelas da classe de investidores que tem seus negócios 
no centro, em detrimento da grande maioria que poderia se apropriar do 
espaço social. (VIEIRA, 2002, p. 384-5) 


Esses comentários são importantes para compreendermos os embates existentes a cerca da 
problemática, pois se o centro é tido como lugar de convergência e divergência, as práticas 
socioespaciais caracterizam o movimento das obras, dos produtos, dos objetos, dos símbolos e 


signos. A respeito disso podemos analisar também que os embates sobre a instalação das bancas 


dos ambulantes e/ou camelôs nas vias públicas devem ser pensados na perspectiva do uso de um 
espaço que é coletivo e, portanto social, ou seja, todos nós fazemos uso dessas áreas até mesmo 
para o deslocamento, visto que em muitos pontos da área central a fluidez ocorre de forma menos 
congestionada se for a pé. Isto que é dá sentido à apropriação, pois se refere à maneira como o 
espaço vem sendo concebido através das práticas, manifestando contradições quanto aos interesses, 
mas que por sua vez permite as trocas coletivas. 

Tomando como base para entendimento das novas práticas socioespaciais os fixos e fluxos 
que se relacionam temos que a cidade apresenta-se como um espaço que é dominado “pela 
propriedade privada — e a satisfação de necessidades elementares” (DAMIANI, 2001, p. 120). Assim, 
consideramos que o centro de algumas cidades está contido nessa análise, pois é um espaço que 
combina elementos que estão diretamente associados e submetidos ao mercado imobiliário, além de 
ser uma área que se identifica com a busca pela satisfação das necessidades humanas. Contudo, a 


respectiva autora comenta que 


Produções, investimentos traduzem o espaço tornado mercadoria, 
mercadoria que entra no mercado, para ser vendida e comprada, que 
carrega a realização de interesses econômicos cada vez mais atuantes e 
significativos, e que realiza além de lucros, rendas, enquanto repasse de 
riquezas nacionais, regionais e locais. Cedo, a relação com o público 
aparece estreita e grande. A troca ganha lugar, em detrimento do uso, que 
cada vez mais ela absorve. (DAMIANI, 2001, p. 122) 


Essa absorção do uso pela troca revela a intensidade das novas formas comerciais que 
geram novas modalidades de trabalho que podem ser remetidas á análise da criação das diferenças 
e da complexidade que caracteriza o centro propriamente dito como espaço das contradições através 


dos diversos interesses. Nessa perspectiva Ortigoza destaca que 


Para os geógrafos que, como nós, concebem a cidade como materialidade 
social e por isso como um conjunto de forças, onde ricos e pobres devem 
ser considerados, as lutas que se travam nesse espaço são muito 
importantes e serem avaliadas, pois, acima de tudo, são lutas de classes. 
Mas como ficam os pobres nessa luta? Eles têm algum poder nesse 
espaço articulado para o capital mundial? Eles não são excluídos do lugar? 
(2001, p. 49) 


Com relação ao que a autora questiona inserimos na discussão as estratégias do comércio 
informal que por sua vez, retrata a imagem dos que vivem num espaço de luta constante pela 
sobrevivência e que se inserem sem deixar dúvidas no contexto das lutas de classes, embora não 
seja nosso propósito aqui avançar no conceito do termo, mas consideramos fundamental a idéia 
proposta sobre o assunto que contempla a realidade dos pobres na/da cidade e o centro acaba sendo 
o receptáculo dessas situações que envolvem os novos usos do espaço e a problemática dessa 
apropriação por parte dos informais. Se levarmos a diante o questionamento que a referida autora faz 


a respeito da exclusão do lugar percebemos que é uma indagação que se concretiza nas intenções e 


decisões que são tomadas para que essas pessoas não utilizem os espaços que consideram 
impróprios para tais atuações, como as ruas, praças e calçadas, o que justifica o embate entre as 


atividades formais e informais, pois as ruas do centro, 


(...) transformaram-se em uma grandiosa feira, onde vemos um 
emaranhado de mercadorias espalhadas pelas barracas ou mesmo pelo 
chão: de pentes a CDs, de bolsas a cachorro quente. No dizer de um 
camelô vendedor de codornas; “Agui você encontra até o que não quer 
compra!” Nas frases cantadas pelos camelôs e elaboradas especialmente 
para chamar a atenção e despertar o consumo, notamos diversos sotaques 
e variações linguísticas de diversas regiões brasileiras e, mesmo de outros 
países, demonstrando a forte presença do imigrante. (ORTIGOZA, 2001, p. 
49) 


Tais afirmações nos remetem a pensar no que já foi comentado anteriormente sobre o 
crescimento vertiginoso das cidades mediante o processo de migração campo-cidade que também 
levou a migração entre as cidades. A figura do camelô e/ou ambulante é específica de alguém que 
quer chamar a atenção dos consumidores para vender suas mercadorias e muitos até se fantasiam 
para atrair as pessoas, manifestando novos usos do espaço, representando uma outra face do 
comércio, como destaca Ortigoza (2001). Dentro desse quadro não podemos ignorar a presença forte 
e marcante dessa categoria no centro e é neste contexto que inserimos a dinâmica desses 
trabalhadores no centro a partir de novos usos e manifestações do espaço. Assim, quando se 
questiona a exclusão do lugar podemos apontar a idéia que se faz do centro ou do que deveria ser 
feita na opinião de muitos que é aquela que destaca o planejamento da área para que não ocorrer a 


apropriação por parte dos camelôs e /ou ambulantes. 


Como pensar a realidade do centro de Anápolis? 


A partir disso poderíamos incluir as estratégias de construção de camelódromos para retirá- 
los do centro, uma vez que representam atuações que são contraditórias aos interesses do poder 
público e privado, que se beneficiam das ações realizadas na cidade de um modo geral. Mesmo 
havendo uma tendência à popularização do comércio com relação aos preços baixos das 
mercadorias no centro e mediante a presença dos camelôs e/ou ambulantes, destacamos que não é 
somente a população de baixa renda que consome os produtos comercializados pelos mesmos, há 
uma busca por parte também dos que pertencem mais abastada, justificando os novos usos do 
espaço a partir da esfera do consumo. Buscamos reunir informações que caracterizam a cidade de 
Anápolis desde o surgimento até a constituição como uma cidade média que está localizada num eixo 
importante economicamente, pois está situada entre Goiânia, que é a capital do Estado de Goiás e 
Brasília que é a capital Federal. Este eixo expressa a relação existente entre os fluxos que se 
redimensionam e se redirecionam no território, uma vez que a localização de Anápolis e, mesmo do 
Estado de Goiás, permite o acesso aos demais estados e destaca a importância da área no que 


tange à integração do território nacional quando a questão do desenvolvimento econômico. 


A Rua como Espaço de Consumo 


Discutimos a rua como um espaço de consumo mediante as bancas que ficam expostas nas 
calçadas com as mercadorias que são consumidas pelas pessoas que circulam nestes espaços, visto 
que são vias que condensam uma grande quantidade de fluxos, uma vez que as mercadorias que 
são comercializadas nas ruas revelando a dinâmica da apropriação dos espaços e a variedade de 
produtos que passam a ser oferecidos em todos os lugares do centro, seja em lojas ou nas bancas. 
Na figura 6 podemos verificar que não houve mudanças quanto à localização das bancas no mês de 
novembro de 2004, pois do mapeamento realizado em junho de 2003 praticamente não ocorreram 
mudanças, apenas um aumento e um deslocamento das mesmas, pois podemos associá-las a um 
movimento que é cambiante, embora o prefeito tenha permitido a fixação desses trabalhadores nas 
ruas de acordo com uma padronização e uma numeração estabelecida pela fiscalização, visto que 
esses trabalhadores não pagam nenhuma contribuição à Prefeitura. 

No caso, especificamente das ruas, estas expressam o movimento da circulação e as 
calçadas, dos usos, acirrando o que o autor assinala como o senso comunitário. O ambiente 
identificado pode ser associado às praticas de consumo que envolve todos os cidadãos que 
frequentam o centro, independente do local onde consomem. De fato, temos o centro com a imagem 
que reflete as mudanças e as readaptações explícitas no cotidiano urbano e que estão relacionadas 
às formas e funções formais e informais, inseparáveis na atual conjuntura econômica. A seguir 
buscamos traçar algumas considerações a respeito da organização dos ambulantes e/ou camelôs a 
partir das informações que foram identificadas nos questionários aplicados na pesquisa de campo. 

Nessa perspectiva, também decidimos apreender maiores informações da forma como estão 
organizados, uma vez que 126 pessoas não contribuem com a previdência, o INSS, sendo este o 
principal motivo que destacam quando perguntamos se querem deixar esta atividade, uma vez que 
pensam que se estivessem trabalhando num emprego fixo teriam como pensarem numa 
aposentadoria, mas não levam em consideração que seriam explorados pelo sistema, mas nossa 
observação de campo permitiu verificar algumas coisas nesse meio. Alguns não têm como 
contribuírem como autônomos, pois ficam expostos num ponto esperando que alguém compre de 
repente alguma mercadoria para terem o que comer. A organização daqueles que estão no 
camelódromo e no Shopping Popular é um pouco mais privilegiada, pois há pessoas que têm vários 
funcionários que também acabam ficando na marginalidade. Isto é que completa o círculo da 
precarização das condições do trabalho de que nos fala Antunes, Alves e outros autores sobre a 
situação da informalidade, mas não podemos deixar de pensar que esta é uma alternativa que vem 
se constituindo como algo quer caminha lado a lado na dinâmica do sistema capitalista de produção. 

Entendemos que a dinâmica do comércio informal revela as estratégias de reestruturação 
capitalista no âmbito da economia urbana em função de mudanças tecnológicas e da própria 
organização da produção definida pelo foyotismo, que determina mudanças nas relações de 


circulação e consumo, da utilização do tempo com a adoção da prática do just-in-time, além da 


passagem do sistema fordista para o de acumulação flexível, como já foi explicado, amplamente, por 
vários autores (Lipietz, Benko, Chesnais) 

Contraditoriamente, a economia brasileira é dominada por, praticamente, 300 grandes 
grupos, deixando à margem, milhões de pessoas potencialmente aptos para exercer qualquer 
profissão. A contradição entre empresas formais e trabalhadores informais, acaba criando uma 
situação de disputa entre os espaços num cotidiano que é marcado por dúvidas e contradições. 

Sempre houve uma articulação entre as atividades formais e informais no contexto das 
formas e funções que estão contidas na cidade e que também podem estar associadas às questões 
que se referem ao início das atividades ligadas aos ambulantes e/ou camelôs com enfoque para a 
dinâmica do trabalho. Uma das características do mercado de trabalho, atualmente, é a qualidade e 
os tipos de atividades exercidas por grande parcela da população que é classificada, nos censos 
oficiais, de desempregada. 

É preciso admitir, também, que a informalidade, atualmente, vem apresentando certa 
relevância econômica, pois não se pode desconsiderá-la do conjunto que apresenta a economia 


formal como principal foco no contexto da produtividade. 


O Papel da Tecnologia 


É possível falar que a incorporação da tecnologia nas mercadorias pode, também, ser 
associada à ampliação do número de cartões de crédito circulando pelos centros comerciais a fim de 
favorecer e incentivar o hábito do consumo. 

Interpretar o contexto da economia informal de um modo geral, requer considerar os aspectos 
tecnológicos e de organização, pois o pessoal ligado a esse setor de atividades trabalha sem 
registros na carteira de trabalho e fica desprovido dos direitos legais da previdência e da assistência 
social. Assim, uma diferença fundamental entre as atividades do circuito inferior está baseado nas 
diferenças de tecnologia e organização. 

Embora seja necessário levar em conta as diferenças entre modos de produção, pode-se afirmar que 
a origem do trabalho informal provém da abolição da escravidão no Brasil, que provoca o surgimento 
do trabalho livre (há, com o trabalho disciplinado dos escravos, a possibilidade de surgirem pessoas 
como mão de obra livre, principalmente nas cidades) e a inversão das atividades dos mascates, que 
levavam as mercadorias ao consumidor. Com o camelô, o consumidor busca o consumo, porque a 
cidade é densa e o fluxo de mercadorias e pessoas é muito mais denso que no campo (práticas 
sociais diferentes porque ocorrem em épocas diferentes caracterizadas por modos de produção 
diferentes). Partindo-se do pressuposto de que a propriedade privada luta contra a apropriação ou a 
posse dos lugares, os camelódromos são construídos em lugares públicos que, em tese, seriam 
destinados para o passeio e para o lazer de todos. É por isso que se pratica, no comércio informal, a 
“arte da conquista”, ao se descrever os mais variados tipos de produtos induzindo e seduzindo o 


consumidor a entrar no cenário das mercadorias. 


Esse conflito se faz mais contraditório e aparente porque os lojistas (que podem ser 
classificados na esfera do circuito formal), utilizam as calçadas para expor suas mercadorias, em 
direta oposição e concorrência ao comércio informal. Os comerciantes utilizam-se, também, da “arte 
da conquista”, com caixas de som reproduzindo os gêneros musicais mais disseminados entre as 
pessoas de menor poder aquisitivo tendo, à frente, locutores improvisados ou palhaços travestidos de 
vendedores, descrevendo os mais diferentes produtos procurando seduzir, também, o consumidor 
para que ele entre no mundo da mercadoria como consumidor e como disseminador de um modo de 
vida. O ritmo do centro urbano de Anápolis expressa o movimento intenso e contínuo de pessoas e 
veículos, revelando o potencial concentrador desse espaço em relação ás demais áreas da cidade. 
No entanto, buscamos enfatizar algumas áreas que são fundamentais para discutirmos os novos 
espaços de consumo tomando como parâmetro, o comércio informal, assim, nossa análise a respeito 
das dinâmicas e estratégias comerciais passa pelo entendimento do que se constitui o próprio centro 
na atualidade. Todavia, as ruas General Joaquim Inácio, Engenheiro Portela, 15 de Dezembro, 7 de 
Setembro, Manoel da Abadia e a Avenida Goiás, uma das principais da cidade concentram atividades 
do setor terciário e apresentam um fluxo contínuo de pessoas consumindo os mais diversos produtos. 

As variedades de produtos comercializados apontam para a generalização não apenas das 
mercadorias, mas da própria condição ser um camelô e/ou ambulante, isto é, não foram somente os 
produtos que começaram a despontar em grande quantidade, mas também os trabalhadores. 


Por essas razões, é possível falar em crise do capitalismo? 
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